
g.6 dw, ge.ezdeta, szewds,a, edkizai 
Ng 31  CURITIBA, QUARTA-FEIRA, EM 28 DE JUNHO DE 1989 	 ANO XV 

COMISSÃO CONSTITUCIONAL 
ATA DA 135  REUNIÃO ORDINÁRIA 

Aos vinte e oito dia-s  do mis de junho de um mil novecentos 
e oitenta e nove, reuniu-se a Comissão Constitucional, as 9:00 
horas, no Plenário da Assembléia Constituinte, sob a presidência 
do Senhor Deputado Constituinte  Basilic)  Zanusso, mais a presen-
ga dos seguintes senhores deputados constituintes, membros titu-
lares: Catto Quintana — Relator, Algaci Túlio, Antonio Martins 
Annibelli, Artagdo de M. Ledo, Djaltria de Almeida  Cesar,  Edmar 
Luiz Costa, Erondy Silvério, Ezequias Losso, Gernote Kirinus,  
Harold()  Ferreira,  Joao  Arruda, José Afonso, Nereu Massignan, 
Orlando Pesszai, Pedro Tonelli, Sabino Campos e Valderi Vilela; 
membros suplentes: Acyr Mezzadri, Antonio Barbara, Irondi Pu-
gliesi, José Alves,  Leonidas  Chaves, Luiz Carlos Alborghetti, Nei-
vo Beraklin, Nelson Vasconcellos e Raul Lopes; a mais a presen-
ga dos senhores deputados constituintes Tadeu Lúcia Machado e 
José Rogério. Cumprindo o disposto no inciso II do  art.  14 do 
Regimento Interno desta Comissão, nominamos os senhores de-
putados titulares que não se fizeram presentes nesta reunião: 
Cândido Bastos, Homero 0 guido, Lauro Akantara, Luiz Alberto 
Martins de Oliveira, Luiz Antonio Setti,  Nestor  Baptista, Paulino 
Delazeri e Vera Agibert; e suplentes: Amélia Hruschka,  David  
Cheriegate, Dirceu Manfrinato, Eduardo Baggio, Lindolfo Júnior,  
Nikon  Barbosa, Pirajd Ferreira e Rafael Greca de Macedo. Ha-
vendo número legal o Senhor Presidente abriu os trabalhos. Não 
havendo expediente a ser lido e dispensada a leitura das Atas das 
reuniões anteriores, passou-se a discussão e votação dos parece-
res as emendas e artigos do Anteprojeto de Constituição da Co-
missão Constitucional. Foi acolhido o parecer do Relator as se-
guintes emendas: 0819, 0003, 0085, 0351, 0461, 0564, 1257, 
1372, 0154, 1412, 0147, 1413, 0296, 0035, 0175, 0097, 0565, 
conforme notas taquigraficas em anexo. Foi aprovado o artigo 
31. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por en-
cerrada a reunião marcando outra para segunda-feira, dia 
03/06/89, as 9:00 horas. E para constar e produzir os efeitos le-
gais, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada  sera  assina-
da pelo Senhor Presidente e por mim, Wilson Penka, Secretário 
da Comissão. 

(aa)BASILIO ZANUSSO 
Presidente 

WILSON PENKA 
Secretário 

COMISSÃO CONSTITUCIONAL 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso): — Havendo número le- 
gal, declaro instalada a presente Sessão. Antes porém co-

municando que foram distribuídos nos gabinetes dos srs. Parla-
mentares, srs. Constituintes, os avulsos com data do dia 15 de ju-
nho, nos quais constam as Emendas e os respectivos pareceres do 
Deputado Gaito Quintana. 

Dessa forma o nosso trabalho de localização das Emendas 
dos Pareceres, ficaram facilitados sem dúvida alguma. 

0 deputado que não tiver em mãos esse avulso a Mesa pode 
providenciar, é o avulso do dia 15 de junho, que começa com a 
Emenda n9  154 do Deputado Raul Lopes. 

Solicito a leitura das Atas das Sessões anteriores, para que 
o sr.  Secretario proceda a leitura. 

Pela ordem concedo a palavra ao Sr. Deputado José Afon- 
so Júnior. 

0 Sr. JOSÉ AFONSO JÚNIOR (Pela Ordem)— Eu requeiro a 
dispense da Leitura das Atas. 

O Sr. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Deferido o pedido, o 
Deputado Edmar Luiz Costa... aprovada conseqüentemente 

as Atas, em fungdo do pedido do Deputado José Afonso Júnior. 
Com a palavra o Deputado Edmar Luiz Costa (Pela Or-

dem). 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Pela  Ordeal):  — Sr. Presidente,  

Sr. Relator, Srs. Deputados membros desta Comissão.  
Pep  vênia aos srs. para roubar o tempo preciosfssimo nos-

so, para discussão e votação de Emendas, alguns minutos para 
fazer considerações a respeito do trabalho já realizado e de uma 
reivindicação que quero encaminhar ao nobre Relator e ao nobre 
Presidente desta Comissão. 

Prinieira Sr. Presidente, é preciso destacar, nobres Depu-
tados que nós gstamos todos empenhados  man  trabalho que não 
terá os seus refle findos após a elaboração da nova Constitui-
ção. 

Na realidade nos estamos trabalhando com o  flaunt  do  Pa-
rana,  e devemos deixar  ulna  Lei, que muito provavelmente atingi-
rá, não apenas a nossa geração, mas a de nossos filhos, quem sa-
be dos nossos  news.  

Portanto a responsabilidade que tem esta Casa e nós indi-
vidualmente e coletivamente, como Deputados, é das maiores. 

A nossa obrigação, a nossa responsabilidade, está acima 
até dos compromissos com os eleitores, com aqueles que deram o 
seu voto a nossa pessoa. Porque Ws-  estamos compromissados 
com eles e com as próximas gerações, a de fazer a melhor possível 
Constituição para o Estado do  Parana.  

Mas, o Poder Público, principalmente o Legislativo, passa 
por uma fase de descrédito que muitas vezes eu vejo orquestrada 
por alguns segmentos da sociedade que se acostumaram  coin  a 
longa noite da ditadura e pretendem reestabeleci-la direta ou in-
diretamente, as claras ou as escuras. É interessante. Durante os 
20 anos de ditadura, na realidade se podaram várias gerações do  
Pals,  cortou-se a possibilidade do surgimento de novas lideran-
ças. A rigor, as lideranças políticas, hoje, existentes a nível de 
município e a nível de estado e a nível nacional são lideranças 
que se forjaram antes da Revolução de 64. Portanto, elas foram 
forjadas num regime democrático. Veio a ditadura e a ditadvra 
atingiu primeiro o Poder Legislativo e a inteligência brasileira. 0 
Legislativo porque sempre foi com defeitos ou sem defeitos, as Ca-
sas maiores de ressonância do pensamento brasileiro. Podem 
acusar a câmara de tal município, a assembléia de tal estado, ou 
todas as assembléias do Brasil, o Congresso Nacional, de estarem 
cheios de falhas, de existirem ou não existirem "marajás". Mas, 
ninguém pode negar que só ha ressonância política quando o as-
sunto é tratado, discutido e debatido numa destas casas polfticas. 

E durante estes 20 anos, o regime ditatorial, ele foi perfeito 
ao anestesiar a inteligência brasileira e não permitir o surgimento 
de novas lideranças. 0 próprio Legislativo, até 1.982 viveu, com 
rarissimas exceções, todo ele controlado pelo Executivo ditatorial. 
De tal maneira que desaparelharam o Poder Legislativo. E o que 

pior: nós também fomos anestesiados no momento em que nos 
deparamos, novamente, com um regime de quase plena democra-
cia, o que acontece? Nós mesmos não estamos mais acostumados 
a raciocinar em termos de democracia e leva-nos a uma tendência 
de nos acomodar com o que  at  está, com o pouco que nos d ofere-
cido, com o pouco que nos é colocado a disposição. 

Estes fatos todos para chegarmos ao que esta acontecendo 
com a Constituinte do  Parana,  aconteceu com a Constituinte Fe-
deral e esta acontecendo em todos os Estados Brasileiros. Nós 
temos responsabilidade com o futuro. Mas, o nosso trabalho nem 
mesmo a imprensa se lembra dele. Esta  at  a Comissão Constitu-
cional reunindo-se diariamente as 9 horas, tratando de assuntos 
importantíssimos e o nobre comitê de imprensa as moscas. Mas, se 
descobrirem uma falha no Legislativo, pularão os membros da 
imprensa do  Parana  e as manchetes alardearão de que esta podre 
o Poder Legislativo. Mas, eles não dizem o que de bom faz ou pelo 
menos tenta fazer o Legislativo. Importante este detalhe, muito im-
portante. Porque  la  fora nós estamos sendo execrados, que nada 
fazemos. E quando esta Casa trabalha seriamente, ela encontra 
obstáculos aqui dentro mesmo, e mais obstáculos ainda  la  fora, 
inclusive junto a imprensa. E é preciso ter coragem para di7er is-
so- A imprensa não nos dá cobertura para aquilo que realmente 
acontece. Alguns dos senhores, nestes filtimos dias abriu os jor-
nais do  Parana  e viu uma cobertura razoável dos trabalhos cons-
tituintes? Alguns dos senhores se deparou e o povo do  Parana  se 
deparou com algum órgão da imprensa escrita, falada ou televi-
soda, de que amanhã haverá sessão da constituinte e que serão 
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debatidos tais e tais artigos do anteprojeto, cujo texto é o seguin- 
te? Não se divulga. E se houvesse esta prévia divulgação, quanta 
colaboração esta Casa receberia, cada um individualmente e no 
todo, de um modo geral, o próprio povo. Mas, eles preferem 
ocultar o que tem de bom o Legislativo e  ado  pennitir que o povo 
participe daquilo que realmente é bom, daquilo que  nail  é or-
questrado. 

Mas, nós temos obstáculos aqui dentro. Não é culpa da 
atual Mesa Executiva, nem da Mesa Executiva passada. É um 
crime que vem ocorrendo nos Legislativos do Brasil desde 1.964. 
Vejam os senhores, para defender uma emenda hoje pensei em 
procurar auxilio no Direito Comparado para ver o que ocorria 
em outros pares, não na Constituição, mas na legislação que nós 
chamamos extraordinária de cada  pats  a respeito de aposentado-
rias. E agora quero lhes narrar o que é a Biblioteca da Assem-
bléia  Legislative  do Estado do Paraná. 

É aquilo que cs ofertado ao Deputado para que ele estude, 
trabalhe e elabore uma Constituição. Nada de Direito Compara-
do. 

Nós não temos nenhuma bibliotecária. Não há bibliotecária 
na Assembléia Legislativa do Paraná. Quem atende o telefone 
não sabe nem distinguir o entre Direito Público e Direito Privado. 

Pedi o volume - I das Instituições de Direito Privado de 
Cato Mário Pereira da Silva, volume importantíssimo e obrigató-
rio na biblioteca de qualquer advogado desta Nação e ate da 
América Latina. Não existe na Assembléia Legislativa do Paraná 
e querem que a gente _Riga uma Constituição. Constituição que 
eram exatamente aquelas adaptações que a ditadura queria. Vi-
nham pré-modelos e aos Deputados era sonegada a informação e 
o acesso as informações jurídicas para que o trabalho saísse 
exatamente como os poderosos queriam e não como o Legislativo 
poderia realizar. 

Nós vivemos numa época de informatização. Será que o po-
vo do Paraná sabe de  tuck  ). que está sendo feito na Constituinte 
está sendo feito com as nacios dos funcionários desta Casa e dos 
Deputados porque agora, gragns ao esforço  da atual mesa é que 
nós teremos dentro de poucos dias funcionando um computador, 
quando nós já estamos quase na metade do caminho da consti-
tuinte. Será que o povo sabe que isto aqui não é uma casa de ma-
rajás, mas de que nós não temos o mínimo necessário para tra-
balhar corretamente. Não temos. Pura e simplesmente não temos. 

Nesse debate constitucional as opiniões, as sugestões são 
dinâmicas. Elas mudam de minuto a minuto; de intervalo a inter-
valo: de uma reunitio-  para outra; de um dia para outro, e nós não 
temos nem a biblioteca para aferirmos estas opiniões e nos orien-
tarmos com os mestres do Direito. Nada temos. 

Eu faço um apelo ao Presidente da Comissão Constitucio-
nal para que novamente com a Comissão Executiva, já que nós 
não teremos mais a felicidade de podermos contar com uma bi-
blioteca para consultar na elaboração dessa Constituinte. E daqui 
a alguns anos ou logo, quando se falar em reforma constitucional 
existe uma biblioteca nesta Casa. E vejam que paradoxo, a As-
sembléia Legislativa do  Parana  e sodas as Assembléias e todos os 
legislativos do mundo têm  dues  finalidades, o resto é perfumaria. 
Legislar e . fiscarzeae. 

Legislar como se nós não temos onde fazer consultas. Tra-
remos as nossas bibliotecas de casa, montaremos aqui? 

Nós somos efêmeros, nós estamos de passagem; não somos 
permanentes neste Poder. E aqueles que não são advogados, mas 
que têm inteligência suficiente para pegar um livro de direito e 
entender, tirar conclusões e fazer a sua opinião, tudo isso foi so-
negado. Não por culpa da atual Mesa. Esse é o trabalho profundo 
e bem organizado que eu falei que a dianiara fez durante estes 20 
anos. Chegou e nós quase que ficamos cegos já com quase 4 anos 
de quase democracia plena. 

Faço esse apelo senhores e uni apelo ao nobre Relator 
Cato Quintana. Nós já estamos com quase 30 artigos aprovados 
nesta primeira etapa para elaboração do anteprojeto II. Esta Ca-
sa tem deficiência de material humano. Dois ou três advogados 
como o Daros tem sido gigantes nesse trabalho. Esteio até extra-
polando das suas fungóes. Todos nós estamos envolvidos num re- 

demoinho em que os  lobbies  estão funcionando a todo instante e 
as vezes ate, na boa intenção deles, ao invés de ajudar acabam 
atrapalhando porque nos rouba tempo. Nós precisamos nobre 
ReInfor, V.  Ex  g . e nós, que a Casa abra seus cofres e contrate 
pelo menos uns 4 ou 5 advogados de renome a nfvel estadual, re-
crutado preferencialmente nas nossas zativersidodes estaduais, na 
Federal e na Católica, porque daqui para frente nós devemos 
mais do que nunca pensar que a Constituição não  send  do Rela-
tor, nem do Presidente, nem do Deputado A, nem do Deputado B, 
nem do C, mas é a Constituição que o Paraná espera e a respon-
sabilidade é nulito grande. 
O SR. PRESIDENTE: -  (Basalt,  Zanusso) Esta Presidência re-
gistra, nos Anais da Casa o Pronunciamento do Deputado Edmar 
Luiz Costa, pela sua oportunidade. 

Realmente afoita de publicidade dos Trabalhos da Consti-
tuinte é indiscutível, e a propósito, quero dar conhecimento aos 
Srs. Constituintes de xirox de telex, que me fora encaminhado 
pelo Deputado J,ui7  Alberto Martins de Oliveira, na condição de 
Presidente da União Parlamentar Interestadual, a  UPI,  jo há uns 
60 dais, não posso precisar. 0 telex que é subscrito por Luiz 
Eduardo Borgetti, Vice-Presidente da Associação Brasileira de 
Rádio e Televisão, diz o seguinte: 

(É lido o xerox do telex) 
Logo após ter recebido este telex, esta cópia, do Depurado 

Luiz Alberto comuniquei a Presidência de sua existência. E estou 
informado que o Senhor Presidente, Deputado  Anibal  Kluiry, ten-
do já dado ciência aos integrantes da Mesa, aos Deputados 1° e 
29  Secretários, já tomou providências neste sentido, cujos esclare-
cimentos ele, pessoalmente, deverá prestar na condição de Presi-
dente não s6 da Assembleia mas também da Constituinte. 

E quero também ressaltar a observação que faz o Deputado 
Edmar quanto da conveniência de a Assembléia Constituinte, es-
pecialmente a Mesa da Casa, colocar a disposição dos nossos 
trabalhos e, muito especialmente, à disposição do Senhor Relator, 
toda a assessoria necessária para que, deste trabalho, na segunda 
fase da Comissão Constitucional, saia se possível, o mentor do-
cumento, o melhor Anteprojeto, tão aguardado por todos as cida-
dãos paranaenses. 

Assim sendo, daremos início a apreciação das emendas re-
lativas ao Artigo 31 do Anteprojeto do Deputado Cato Quintana. 
Antes, porém, procederemos a chamada nominal dos Senhores 
Deputados pare verificação de "quorum". 

(0 Senhor Presidente procede à chamada nominal dos Se-
nhores Deputados). 

21 (vinte e um) Senhores Deputados Constituintes presen-
tes. 

Havendo quorum passamos a apreciação das Emendas. At 
Emendas de Consenso nós apreciaremos por 

Ainda sobre o artigo 31 Emenda 819 de autoria do Depu-
tado Luiz Alberto Oliveira, com Parecer do Deputado Relator 
pela rejeição.  

(LE)  A Emenda  ?le  819. 
0 Parecer é pela REJEIÇÃO a Emenda 819. 
O Parecer é o seguinte. 
(L2)0 Parecer. 

O SR. RAUL LOPES (Pela Ordem) - Estamos analisando as 
polêmicas, pergunto a V.  Ere.  se iremos analisar as de con-

senso das Lideranças? 
Depois, perfeitamente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zantacso) - Perfeitamente, De- 
putado Raul, V. EA-9. que acompanhou também as reuniões 

de Lideranças sabe que são votadas englobadamente, mas com 
direito do Deputado autor ou qualquer Deputado discutir ou en-
caminhar. 

Em discussão o Parecer do Deputado que e pela REJEI-
ÇÃO a Emenda do Deputado Luiz Alberto ng 819. 

Não havendo quem queria discutir, em votação, APRO-
VADO por unanimidade. 

REJE1TADA a Emenda 819. 
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Passamos à Emenda ne 3 de autoria do ilustre Deputado 
Ezequiets Lasso, que também subscreve o Deputado Edmar Luiz 
Costa. 

A Emenda do Deputado Ezequias sobre os servidores pú-
blicos diz: (Li Emenda). 

0 Parecer da Emenda do Sr. Relator é pela rejeição e dis-
põe. (Li Parecer). 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO (Para discutir) — Sr. Presidente, Srs. 
Constituintes, a Emenda tem por objetivo deixar muito clara 

esta questão, embora o Relator diga que a Constituição Federal 
já contempla os que compõem operoso quadro de servidores que 
operam diuturnamente no atendimento da segurança do Estado 
do Parmul, tal dispositivo não tem sido aplicado porque entendem 
que há necessidade de algo expresso, a nível de Estado do Para- 

Com  :ado  o respeito ao Relator, não vejo o ferimento a ou-
tro preceito da Constituição Federal, artigo 39, conforme foi co-
locado em seu Parecer. 

Portanto, faço um apelo aos Srs. Constituintes no sentido 
de que tendo em vista o  into  de se exigir aos peritos criminais o 
curso de nível superior, que haja esta equiparação para que o es-
anuelo necessário ao funcionário seja assegurado. 

0 SR PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— Continua em Discus-
são Emenda e Parecer. 

0 SR: CAITO QUINTANA — Sr. Presidente, a justificação. 
A razão desta Emenda é porque, no Parecer sobre esta 

Emenda, a Constituição Federal tem um princípio total de não 
vinculante, não isonomia. 

0 artigo 37, inciso 13 ele diz expressamente: (Li). 
Então a Constituição Federal ela expressamente diz que 

vedado vinculação de vencimento. 0 princípio da Constituição 
Federal éde não vinculação. A emenda está vinculando inclusive 
quando ela reporta as carreiras disciplinadas pelo artigo 144, pa-
rágrafo 4° da Constituição. 0 Artigo 144, parágrafo 4° da Cons-
tituição d o artigo que regula as polícias civis, dirigidas por dele-
gado de polícia de carreira incumbe, ressalvada a competência 
da União, a fiengtio de polícia judiciária. 

Reporta então o perito ao Artigo 144 que é o artigo que 
trata da policia civil, da direglio inclusive da polícia civil, delega-
do de policia de carreira. 

Ora, nós entendemos que como a Constituição Federal tem 
por princípio no artigo 37 a não vinculação de salário, de remu-
nerações, a Emenda contraria o preceito do artigo 37. Mas vamos 
admitir que não contrarie. Vamos admitir que é o que nós colo-
camos aqui no Parecer de que este direito exista, que esta carrei-
ra seja assemelhada ou tenha as mesmas funções das demais car-
reiras judiciárias, se ela não  fiver  impedimento algum ela estará 
contemplada enttio pelo artigo 31, parágrafo 2° do anteprojeto 
que determina isonomia para as carreiras similares. 

0 que nós não podemos fazer é começar a vincular todas 
as carreiras com a isonomia declarada, porque elas terão a iso-
nomia se tiverem a mesma atribuição, ou seja, atribuição asse-
melhada, porque a Constituição não permite essa vinculação. 
Esta a razão do Parecer. 

O SR. EZEQUIAS LOSSO — (Pela Ordem) — Sr. Presidente, 
com todo o respeito, estou inclusive até ouvindo algumas 

colocações. Ontem nós votamos vinculações, Sr. Presidente, por 
ocasião da Assembléia  Legislative:  do Paraná. Então, seria in-
constitucional a vinculação. Eu acredito que não é inconstitucio-
nal, evitam-se dúvidas através de uma colocação muito clara para 
carreiras que  sew  assemelhadas, apenas isso, porque o que está 
acontecendo hoje é uma verdadeira poltdca de separação quando 
na verdade se exige para o ingresso em exercício iguais qualifica-
ções. 

Então, o que nós vemos colocar muito claramente na Cons-
tituição que exigências iguais tenham os vencimentos correspon-
dentes iguais também. Por isso, mantemos o nosso apelo aos Srs. 

Parlamentares. 

0 SR. CA/TO QUINTANA (Relator) — Sr. Presidente, eu coloca- 
ria ainda nesta questão o  art.  39, § 1°, da Constituição Fe-

deral, que diz que "A lei assegurará aos servidores da Adminis-
tração Direta isonomia de vencimentos para cargos de atribui-
g  Iles  iguais ou assemelhadas". A lei vai dizer os casos de atribui-
gões assemelhadas. Nós não podemos amarrar os cargos com 
isonomia. Por exemplo, a Constituição não vai poder designar 
que o perito que faz parte da Polícia Civil tenha isonornia com o 
delegado de polícia que, por conseguinte, terá isonomia com o 
promotor que, por conseguinte, terá isonomia com o procurador, 
com o defensor público, com o Ministério Público e com o Judi-
ciário. Quer dizer, essa cadeia de isonomia estipulada na Consti-
Winte que, no nosso entender,  Arlo  é legal. Nós estamos aqui com 
o nosso parecer dizendo em hipótese alguma que não haja essa 
isonomia. Se ela existe ela está reportada exatamente pelo  art  31, 
§2°. Se ela não há, ela ntio será legal nem colocando porque a 
Constituição Federal exatamente diz no  art  37 inciso XIII, de 

que não h4  vinculações nas categorias. A lei é que vai assegurar 

quais são as carreiras isonõmicas no Estado do Paraná, definin-
do se há carreiras compondentes entre as... se há gradreação 
correspondente entre as carreiras Como nós iremos, por exem-
plo, dentro dos peritos oficiais se o médico legista, se o perito, se 
as demais carreiras que existem lá dentro, se sodas são isonõmi-
cas entre si, se não são, qual 6 a correspondén cia com as outras 
carreiras? É a lei que vai determinar isso. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanstsso) — Me havendo  mass  
quem queira discutir, em votação. 

0 SR. EZEQUIAS LOSSO — Sr. Presidente, solicito que seja feita 
a votação nominal. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— Passamos ao proces-
so de votação da emenda n°3 do Deputado Ezequias Los-

so.  Parecer contrário, vamos votar o parecer pelo acolhimento ou 
não do parecer contrário do Relator. 

(procede-se à votação nominal) 

0 SR. EDMAR LUIZ DA COSTA -- Sr. Presidente eu vou votar 
com a emenda, embora eu ainda tenha dúvidas, mas na 

próxima etapa a gente poderá defini-las. Eu  vow  com a emenda. 
(Continua a votação nominal) 

0 SR. GERNOTE KIRINUS — Sr. Presidente, eu voto com o re- 
lator, no entanto, a questão da vedação da vinculação e a 

questão da isonomia traz muitas dúvidas, muitas confissões e nós 
vamos dar sequência discutindo uma série de emendas que estão 
nesse mesmo rol, e voltaria a discutir a matéria nas próximas 
emendas. Mas eu acompanho o Relator nessa. 

(Continua a votação nominal) 

0 SR. PRESIDENTE — (Basilio Zanusso) 
(Procede-se a chamada nominal para votação da 

emenda 0003) 

0 SR. GERNOTE KIRINUS — (faz um comentário durante a 
votação) 

Sr. Presidente, eu voto com o Relator, no entanto também a 
questão da vedação da vinculação e a questão da isonomia traz 
muitas dúvidas, muitas confusões e nós vamos, na sequência, dis-
cutir unia série de emendas que estão neste mesmo rol e gostaria 
de discutir a matéria nas próximas emendas Mas o voto acompa-
nha o Relator nessa. 

0 SR. 1VEREU MASSIGNAN — Sr. Presidente, ontem nós votamos 
a vinculação dos Desembargadores, Promotores e Tribunal 

de Contas, votamos aqui um Projeto assinado por 39 Deputados 
vinculando vencimento desses segmentos com os Ministros do  Su- 
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premo Tribunal Federal. Portanto a argiarientação de que a vin-
culação é inconstitucional me parece falha. Razão porque eu voto 
com a EMENDA. 

0 SR. RAUL LOPES — Me permite fazer uma colocação. 
Embora eu não possa votar mas eu gostaria também de fa-

zer uma observação. Nós, na próxima Sessiio, também deveremos 
votar. E eu neste caso que venho acompanhando, que faz parte do 
sistema da segurança pública, e a figura da vinculagtio tem e 
trouxe até, ontem, e  cis  horas de hoje alguma dúvida, se é consti-
tucional ou  nil°,  ou da inconstitucionalidade, eu quero também 
expressar o meu voto a favor dessa emenda, dizendo que nas pró-
ximas nós devemos apresentar e sustentar a posição aqui defendi-
da pelo companheiro Deputado Losso. Sem apreciação, man#es-
to-me a favor desta emenda. 

0 SR. PRESIDENTE — (Basilio Zanusso) 
14 Srs. Dep. Constituintes votaram com o RELATOR, 9 

Srs. Constituintes votaram com a EMENDA. REJEITADA A 
EMENDA. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA — (Pela Ordem) 
Essas votações que silo aferidas por V. Exa. serão poste-

riormente publicadas e a sociedade terá conhecimento do voto de 
cada constituinte? 

O SR. PR.ESIDEIVTE — Perfeitamente. Constarão das atas do 
nosso trabalho, conforme o regimento determina. São vá-

rias emendas com um s6 parecer. São emendas que constam do 
avulso: ngs 85, 351, 461, 564, 1257, 1372. Todas impressas na 
ordem, nas páginas 4 e 5, do avulso que temos em mãos. São com 
apenas um parecer do Relator. 

Com a palavra o Deputado—Cafto Quintana para relatar. 

0 SR. CA1TO QUINTANA — Srs. Constituintes, as emendas 85, 
351, 461, 564, 1257 e 1372, têm exatamente o mesmo ter-

mo. Silo emendas iguais. Leria por exemplo a emenda 85: "A lei 
assegurará aos servidores de administração direta.. (a) local de 
trabalho". Todas as emendas têm o mesmo sentido. 

0 parecer pela rejeição. As emendas, ao ampliarem o con-
teúdo... (11)...inconstitucionalidade. Razão pela qual a rejeição. 

Eu justificaria aos nobres Parlamentares para encaminha-
memo  de votação. 

0 artigo 39, parágrafo 1' da Constituição Federal diz que 
a Lei assegurará aos servidores da administração direta... 
(a) ...iguais. Todas as emendas pretendem acrescentar que a lei 
assegurará aos servidores da administração direta, autárquica 
e fundacional. Está se aumentando a isonomia para as autarquias 
e fundações. A Constituição é clara, a Constituição Federal é ca-
ríssima no artigo 39, quando fala que a lei assegurará ao servidor 
de administração direta esta isonomia. 

Nesta mesma Constituição estamos tratando do regime úni-
co e as carreiras dos servidores de administração indireta. Na 
Constituição precisamos manter o texto da Constituição Federal, 
que não podemos ampliar para as autarquias e fundações esta 
isonomia prevista pelo artigo 39 que se pretende emendar. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS — Para discutir. 
Sr. Presidente, caro Relator, Srs. Constituintes, inicialmente 

gostaria de dizer que as emendas que são votadas em bloco são 
similares, não iguais. Embora alguns especificam, estendem para 
fundaçôes, autarquias, outros só se referem a administração di-
reta e estendem para indireta, mas no fundo são todas elas seme-
lhantes. E realmente, lamentavelmente, somos forçados a nos in-
clinar e aceitar a arguidn inconstitucionalidade. 

No entanto, realmente parece que aqui se fez uma jogada 
na Constituição Federal em que os "lobbistas" no Congresso, na 
Constituinte Federal, ressalvaram os direitos de uma certa cate-
goria, apenas de Funcionários Civis. Especificamente atinge mais 
o Poder Judiciário, Ministério Público, Procuradores, enfim, 
quem mais nos assessora em termos de leis que stio os senhores  

Advogados, não restam dúvidas. 
Imediatamente atendidos seus apetites de melhorar seus 

vencimentos, equipará-los a juizes, magistrados e procuradores, e 
igualar isto, colocaram um outro dispositivo vedando a vincula-
gtio, deixando de lado wna grande faixa de outros profissionais 
que trabalham nos Estados, que são os Servidores Públicos e que 
têm curso superior, têm, portanto, o mesmo nível de formação e 
não são atendidos. Refiro-me aos Peritos, Engenheiros Civis, aos 
Engenheiros Agrônomos, aos Bioquímicas, enfim, todos os de ní-
vel deformação superior. Há aí unia tremenda — desculpem-me a 
expressão — sacanagem com os demais membros do quadro de 
Funcionários Públicos. 

Mas devemos nos inclinar  el  Constituição Federal,  new  cabe 
a nós modificá-la, ela está posta e a guilhotina já está posta para 
a maioria dos funcionários que gostariam de ver seus vencimentos 
equiparados. 

A maioria dos Deputados como eu que apresentamos essas 
Emendas, logicamente inconstitucional, foi para atender o recla-
mo de muitas categorias de Funcionários Públicos e talvez por is-
so a similaridade das diversas Emendas apresentadas nesse blo-
co. 

Gostaria de apresentar uma sugestão, Sr. Presidente. Te-
nho apresentado uma Emenda de ng 96 nas disposições transitó-
rias, em que me refiro a um artigo que diz o seguinte: (a) "o 
Poder Público em prazo de  tress  meses a partir da promidgagdo 
desta Constituição, tomará as devidas providências necessárias 
para corrigir as discrepâncias salariais existentes no quadro dos 
Servidores do Estado e das carreiras do mesmo nível de forma-
ção 

Acredito que somente o Poder Público poderá corrigir essa 
injustiça que a Constituição Federal faz aos demais servidores 
que não são atendidos pela isonomia. Porque realmente existem 
discrepâncias enormes.  Sao  peritos com formação superior ga-
nhando Cz$ 300,00 mensais, são engenheiros do DER ganhando 
Cz$ 350,00 comparando com outros engenheiros da Copel e ou-
tras empresas estatais que ganham 1.500, 1.400 cruzados novos. 
E a essa discrepância se tradn7 uma grande injustiça social prati-
cada pelo Estado. Talvez se não podemos hoje acompanhar as 
emendas dos Senhores Deputados por ser inconstitucional, tal-
vez possamos através da Emenda em disposição transitória obri-
gar o Poder Público afazer esse nivelamento salarial logicamente 
sempre para o mais alto. 

Era esta, Sr. Presidente, a minha proposta em relação a es-
sas Emendas. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para discutir)— Sr. Presidente, Sr. 
Relator, Senhores Deputados. 
Primeiramente queria pedir destaque na votação da Emen-

da do Deputado Gernote Kirinus. Esse bloco de seis emendas  
versant  mais ou menos sobre o mesmo assunto. Estou pedindo 
destaque porque a Emenda do Deputado Gernote Kirinus é a 
mais perfeita, contempla todas as demais e é a que está melhor. 
Inclusive tem uma emenda minha que abro mão e pego que vote-
mos com o Parecer do Relator, com relação a minha Emenda 
junto com outras quatro. Mas quero manter... 

0 SR. PRESIDENTE  (Basilic;  Zanusso)— V.  Ex.  está retiran-
do a Emenda de V. Exg? 

O SR. PEDRO TONELLI — Não. Estou recomendando que se vo- 
te pelo Parecer as demais, mas quero destaque e voto sepa-

rado a Emenda  rig  0085, do Deputado Gernote Kirinus. Acho que 
é muito discutível hoje o que é constitucional e o que é inconstitu-
cional. 

Parece-me que o que não está vetado pela Constituição 
Federal não é proibido, e é isso que o Deputado Gernote Kirinus 
está propondo, está propondo que a Lei assegurará aos servido-
res da Administração direta, autárquica e fiaidacional, isonornia 
para cargos e atribuições iguais. Eu  echo  que  nil°  vem contra os 
princípios da Constituição Federal, e não existe vedação, se exi.s.! 
tisse vedação, obviamente, que dal nós não poderíamos propor. 
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No entanto ele  end  ampliando, ampliando para os funcio-
ndrios e os servidores do Paraná, a isonomia além da direta, au-
tárquica e fundacional. 

Então por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, é que nós 
temos que manter e aprovar destacadamente a Emenda do De-
putado Gernote Kirinus. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Deputado, antes de 
conceder a palavra ao Deputado Erondy  Silveri°,  informar 

que apenas o Deputado autor, poderá requerer o destaque de sua 
Emenda, se for vontade do Deputado Kirinus... 

0 deputado Erondy Silvério com a palavra. 

O SR. PEDRO TONELLI — Esse precedente já foi utilizado Sr. 
Presidente, ontem eu pedi destaque de Emendas que não 

eram minhas. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — O que eu me lembro 
V. Excelência - pediu só de V. Excelência. 

0 SR. PEDRO TONELLI — Não, eu pedi de outras também. 

0 SR. ERONDY SILVÉRIO — Sr. Presidente, Srs. Constituintes, 
eis vezes a gente tem que tomar uma atitude, seguir um rumo 

nas votações, que antipatizam a pessoa do Deputado, perante os 
diversos segmentos da Sociedade. 

A argumentação do nobre Deputado Gernote Kirinus, onde 
ele acusa o Congresso Nacional, que elaborou a Constituição 
Federal, de atender aos "lobbistas", foi efetivamente uma reali-
dade. 

Ele mesmo reconhece que a sua emenda é inconstitucional, 
o que choca-se evidentemente, com o pensamento do nobre De-
putado Pedro Tonelli. Que a iwnornia assegurada para idênticas 
funções, apenas a administração direta,  redo  d o  caw  das Emen-
das que nós discutimos. 

Mas a formação dos "Lobbyes" no Congresso Nacional, 
evidente que não é a mesma da Constituição do Estado do Para-
ná. 

Aqui ela se faz sentir com menor intensidade. Mas, nem por 
isso ela deixa de ser tão maléfica, quanto a que ocorreu no Con-
gresso Nacional. O que é que aconteceu: escreveu-se uma Cons-
tituição cidadã, na expressão do Presidente do Congresso Nacio-
nal e candidato a Presidente da República, pelo PMDB. 

Concedeu-se nessa Constituição um rol de privilégios e be-
nefícios, que não cabia aos srs. congressistas conceder. Porque o 
dinheiro e do contribuinte,  new  é do deputado, e nós temos que 
zelar pelo dinheiro do contribuinte. 

O que é que está ocorrendo hoje com a economia nacional? 
O maior déficit público da história da República da história do 
Brasil. Hoje nós vemos a economia em frangalhos, na iminência 
de ser decretada uma nova moratória, não por patriotado ou pa-
triotismo, nada disso, é porque não tem mesmo dinheiro para pa-
gar. 

Então nós  wows  hoje, os juros a quatro mil e quinhentos 
por cento, nós vemos o  over  pagando um e meio por cento ao dia 
porque o Governo emite papéis, joga no mercado financeiro, para 
poder pagar as suas despesas ao longo dos trinta dias. 

Então nós não podemos evidentemente, tornar este Estado, 
que tem  ion  nível de endividamento aceitável, este Estado que está 
progredindo mercê do trabalho de todos os Governadores, não se 
destaca nenhum. 

Mas nós não podemos cometer aqui o mesmo erro que co-
meteram os congressistas, ao fazerem uma Constituição que pro-
meteu o céu aqui na terra aos brasileiros. E que hoje nem a Pre-
vidência Social está conseguindo cumprir, com relação aos apo-
sentados, aquilo que está escrito na Constituição. 

Então, eu  vow  com o Relator,. não só nesta Emenda, mas 
em todas aquelas que tenham cunho distributiWsta do dinheiro do 
contribuinte paranaense. Não d o nosso papel, aqui, distribuir di-
nheiro. Não d o nosso papel agradar aos eleitores na confecção 
de uma Constituição, como bem afirmou aqui o nobre Deporado  

Edmar Luiz Costa. 0 Relator da Constituição Paranaense está 
sendo massacrado pela opinião pública mas ele bem mais cedo 
do que se espera vai ter o reconhecimento dos paranaenses, por-
que tem sido correto nos seus pareceres. Ele tem apoiado aquelas 
emendas que efetivamente não são inconstitucionais, aquelas 
emendas que não trazem privilégios a determinados setores. 

A razão deste meu encaminhamento de votação é porque na 
Emenda anterior o nobre senhor Deputado indagou da Mesa se 
seriam publicados os votos para que a sociedade tornasse conhe-
cimento, dos constituintes. Eu quero dizer que faço questão de que 
sejam, realmente, publicados. E que o meu voto contrário a estas 
emendas absurdas, emendas que visam  mender  "lobbistas" não 
façam parte da Constituição com o meu voto. Eu votarei sempre 
contrariamente às questões que são efetivamente inconstitucio-
nais. 

A SRA. IRONDI PUGLIESI — Senhor Presidente, eu s6 gostaria 
de acrescentar o seguinte: eu também tenho uma Emenda 

neste sentido, a de n2  461 e eu fico com a argumentação do De-
putado Kirinus e do Deputado Pedro  Tama  para não repetir tu-
do de novo, e ne.sta Ocasião, então, voto com o Relator e aguar-
dando que seja colocado, então, nas disposições transitórias, co-
mo disse o Deputado Kirinus e como disse o Deputado Tonal, 
que o que não está vedado a Conslituição, tem-se a oportimidacle 
de ser colocado. Eu  rid° fop:"  parte de  "Lobby—,  mas eu defendo, 
aqui, um salário justo para os trabalhadores públicos. 

0 SR. ALGA  CI  TOLIO — Senhor Presidente, também para escla- 
recer que nós Deputados estamos aqui evidentemente para 

cumprir o nosso papel. Nem todos aqui vieram para a Consti-
tuinte, para atender  "lobbies".  Cada  urn  vem aqui para cumprir o 
seu papeL Evidente que algumas emendas são emendas de  "lob-
bies".  Outras, são emendas dos próprios Deputados que reconhe-
cem da necessidade de uma mudança na Carta F-sradmal  Por is-
so, nós queremos deixar claro que nós estamos aqui votando, o 
nosso voto é  ton  voto consciente e é acima de tudo, também, um 
voto de responsabilidade, de reconhecimento de uma melhoria 
solaria( e de condição para todos os trabalhadores. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zasugsso) — Encerrada a discus- 
são, passamos à votação. Antes porém, a Questão de Or-

dem do Deputado Pedro Tonelli, dispõe o artigo 16 do Regimento 
Interno da Assembléia Constituinte, que "serão escritos, não terão 
discussão nem encaminhamento e dependerão de deliberação do 
Plenário da Comissão. Constitucional, os requerimentos que soli-
citarem: I) votação destacada de emenda a requerimento do  au-
tar".  Se ontem concedi a V.Exe solicitação de destaque de emenda 
que não era de autoria de V.Exg, foi uma homenagem que a Pre-
sidência prestou a assiduidade de V.Exg- nesta Comissão. 

O SR. PEDRO TONELLI (Pela  Orden)  — Conforme dispõe o 
Regimento Interno, eu requeiro votação nominal destas 

Emendas. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— Uma a uma? 

0 SR. PEDRO TONELLI — Uma a uma. 

O SR. GERNOTE KIRINUS (Pela Ordem) — Para facilitar e 
• não demorarmos muito, eu retiro a minha e voto as demais. 
Inclusive agradeço ao Deputado Pedro Tonelli pelo destaque fei-
to, mas eu já reconheci que ela é inconstitucional. E como disse o 
Deputado Erondy estou sugerindo uma Emenda nas Disposições 
Transitórias que vem remediar esta falha. Portanto, eu retiro a 
minha emenda e pego a atenção para quando forem votadas as 
Disposições Transitórias, a Emenda de #2 96. 

O SR. PRESIDENTE  (Basilic  Zanusso) — Eu consulto a De-
putada Irondi Pugliesi se mantém ou se também retira? 

A SR 9  IRONDI PUGLIESI Pode ser retirada a Emenda, então. 
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Fica para as Disposições Transitórias. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) - Tem, também a do 
Deputado Rafael Greca, que está ausente, do Deputado 

Pedro ToneIli. Consulto o Deputado Pedro ToneIli se mina": o 
seu pedido de Votação urna a uma. 

O SR. PEDRO TONELLI - Já que o autor retirou a Emenda, eu 
tinha preferência pela Emenda do Deputado Gernote  Kin-

nus, eu mantenho, s6 que quero lembrar que o Artigo 22 nos dá o 
direito de votar individualizadamente, salvo acordo. Então s6 
quero lembrar isso, para que, nas próximas votações se cumpra o 
Regimento Interno, mantendo a decisão da Mesa de votar englo-
badarnente já que a Emenda de minha preferência foi retirada 
pelo autor. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zaiumso)- Perfeitamente. 

0 SR. HAROLDO FERREIRA (Para Encaminhar)- Acho que 
a observação feita pelo Deputado Kirinus, ela é coerente, 

de colocar nas Disposições Transitórias um Artigo que regula-
mente estas questões. Só que eu acho que o Deputado Kirinus de-
via fazer um estudo mais aprofundado desta Proposta, uma vez 
que colocar que dentro de 3 meses o Estado teria que corrigir as 
discrepâncias que existem, com relação ao salário, eu acho que 
deixa muito pouco amarrado, com relação as Disposições Tran-
sitórias. Eu tenho impressão que a idéia é boa, e assumido este 
compromisso, pela Comissão Constitucional e pela Mesa, eu vota-
ria, inclusive com a Proposta do Deputado Kirinus, desde que 
houvesse um aperfeiçoamento da Proposta do nobre Deputado. 

A  RV  IRONDI PUGLIESI - Sr. Presidente, eu sugiro, para en- 
caminhar que, nessa questão se faça um acordo entre todos 

que apresentaram esta Emenda e que seja redigida já para o Ple-
nário de acordo com o que foi proposto pelo Deputado  Harold°,  
agora, que fique então para as Disposições Transit6rias. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zamisso)- Eu queria também 
lembrar que, pelo menos aqui eu tenho percebido, em todo 

esse processo, que toda a vez que Emendas tiverem qualquer vin-
culação ou se referem aos Artigos 37 e 39 da Constituição Fede-
ral, todas elas serão matérias de grande indagação porque a in-
terpretação destes Artigos é difícil. Desta forma, este entendi-
mento que propõe a Deputada Irondi e o Deputado Gernote  tam-
Wm,  isso haverá ser feito entre as lideranças, com o Relator. 

Em Votação o Parecer, pela rejeição. 

O SR. HAROLDO FERREIRA (Pela Ordem) - A nossa Pro-
posta do trabalho, na Comissão Constitucional, e eu louvo 

a Mesa e o próprio Relator, tem se dado de conformidade com 
acordos ocorridos na Liderança e mesmo no Plenário. E gostaria 
de saber se houve um acordo, porque se houve eu voto de uma 
forma, se não houve eu voto de outra forma 

O SR. EDMAR LUIZ COSTA (Pela Ordem) - Sr. Presidente, 
nobre Relator, Srs. Deputados, eu acredito que nós não 

precisamos perder tempo quanto a esta preocupação, porque não 
há necessidade de haver agora um acordo de Liderança, para se 
apresentar uma Emenda na próxima etapa de Plenário. Qualquer 
Deputado signatário dessas Emendas que já foram rejeitadas e 
algumas retiradas, podem elaborar uma nova, quem sabe até 
melhorando aquilo que foi jogado para as Disposições  Transit&  
rias, pelo Deputado Kirinus. Quem sabe até na Discussão das 
Disposições Transitárias, quando chegar a vez do Deputado Ki-
rinus, que nós ainda passaremos pelo Colégio de Lideranças, já 
saiu  ulna  composição para a próxima etapa, limpando o texto. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS (Pela Ordem) - Senhor Presiden-
te, eu acredito que o Deputado Edmar Luiz Costa tem ra-

dio, até porque o nosso Relator poderá vir ao nosso encontro ao 
fazer o parecer sobre a minha emenda e apresente já o substituti- 

vo que atenda as Lideranças, desde que o Relator entre em enten-
dimento  corn  as Lideranças das diversas Bancadas para que esta 
minha emenda seja aperfeiçoada, coma quer o Deputado Harol- 
o. 

0 SR. PRESIDENTE (Deputado Basilio Zanosso) - 0 De-
putado Catto diz que manterá entendimento com as Lide-

ranças e com os autores oportunamente. 

0 SR. RELATOR (Cato Quintana) - Senhor Presidente, permi- 
ta-me o encaminhamento dessa votação. O que eu queria 

deixar aos Companheiros Constituintes de colocação, na  hat;  
que nós votamos, e a questão do que é constitucional e do que 
não é constitucional. 

Eu tenho ouvido diversas referencias, quando se está vo-
tando matéria, de aquilo que não está  espresso  na Constituição 
que é possível de se alterar. Não é  ban  assim a coisa. A Consti-
tuição nesse caso particular  :raga  parâmetros claros. 0  caplet  do 
Artigo 37 diz:  

Art.  37 - A administração páblica direta, indireta ou funda-
cional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legali-
dade, impessoalidade, publicidade e, também ao seguinte: e  al  
numera. 

No inciso XIII ele vai colocar coma princípio, inclusive, do 
Estado: 

Inciso XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de 
vencimentos, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público. 

No Artigo 39, no § 12  está escrito,  mid  explícito, está claro: 
A lei assegurará, aos servidores da administração direta. Então, 
não é porque não esta escrito, não permitindo as demais que esta 
concepção de que aquilo que não veda, permite- porque aqui 
está vedando, aqui está dizendo, expressamente, que é exclusiva-
mente, que a lei assegurará a administração direta. 

Eu queria também colocar aqui, porque a matéria é poli-
mica, envolve os servidores e os servidores acompanham os nos-
sos trabalhos, de que quando nós damos um parecer não significa 
que nós estejamos fazendo uma Legislação. Nós não temos a forga 
que a Constituição Federal teve de sair do nada para construir a 
Constituição Federal. Poderia ter dito aqui, poderia, seria cons-
titucional para ela dizer que a lei assegurará para os servidores 
da administração direta autárquica e fundacional, poderia, seria 
legal, mas, não disse. A nós, Deputados Estaduais, Constituintes 
Estaduais, temos a barreira da Constituição Federal. Então, o 
parecer, quando honrado fia pela votação dos Companheiros 
desta Casa para ser Relator, 6 de ter que dar o parecer dentro da 

E antipático muitas vezes, eu sei que é. Muitos pareceres nós 
temos dado contrário àquilo que nós pensamos, ma.; nós temos 
que assegurar aquilo que a Constituição Federal diz. Porque eu 
acho que s6 teria uma coisa que a Assembléia Legislativa - e eu 
pediria, inclusive, aos Companheiros Constituintes do Paraná - 
tem uma coisa que a Assembleia Constituinte do Paraná não pode 
permitir e que nós, após promulgar a Constituição, tenhamos no 
Judiciário demandas de inconstitucionalidade da nossa própria 
Constituição. Perdemos ações no Judiciário porque o parâmetro 
maior é a Constituição Federal. Qualquer cidadão, qualquer  ór  
gdo, poderá entrar com a inconstitucionalidade de artigos da nos-
sa Constituição. Então, isso seria altamente negativo para todos 
nós Constituintes se nós viéssemos a extrapolar doe limites da-
quilo aue nospermite. 

A matéria que nós podemos acatar, nós temos  acorn,  
do. Nós temos mudado parecer, inclusive, em Plenário quando os 
autores têm-nos convencido de que é possível colocar. Mas, eu 
não acredito que nenhum Constituinte do Paraná tenha nos eleito 
para Relator para darmos parecer inconstitucional. E não acre-
dito também que a Constituinte do Paraná venha, pura e simPles-
mente, Por um ato de interpretar o voto a favor ou cotara o Rela-
tor. Eu acho que nós votamos todos a favor da Constituição do 
Estado do Paraná, porque ela precisa obedecer partimetroeie 
legalidade e de conaitudorudidade. O que n6s pudennos mudar 
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depois, vamos mudar, o que for lei ordinária, é lei ordinária!  Sea  
Constituição Federal alterar, nós também poderemos alterar, 
mas, infelizmente, nós estamos presos naquilo que aqui está. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA - Nobre Deputado Cafto Quintana, 
me concede um aparte? 

0 SR. cAfro QUINTANA - Pois não. 

SENHORO 	EDMAR LUIZ COSTA - 0 pensamento de V.Exg 
casa com o meu naquele pronunciamento inicial. 

Eu defendo a tese de  Iris,  quatro ou cinco advogados, de 
gabarito, em matéria de direito constitucional, inclusive, com ou-
tras ramificações, para ir analisando aquilo que esta Comissão já 
está aprovando. Porque este pessoal vai nos fornecer, exatamen-
te, o material necessário para o Relator elaborar o projeto II e os 
Deputados se prepararem para o próximo debate. 

0  Dr.  Daros tem feito um trabalho extraordinário, mas, ele 
não pode carregar sozinho esse assessoramento. E além do mais 
as pessoas que sejam desvinculadas do processo  politico  admi-
nistrativo do Paraná, elas estarão mais isentas para analisar a 
Constituição Federal, parque nós não temos ainda também a nível 
nacional  ulna  interpretação unânime a respeito do texto Constitu-
cional, que me parece a Constituição Federal está eivada de fa-
lhas e erros que permitem os mais diversos entendimentos. 

Hoje nós podemos achar que é inconstitucional, amanhã  
nix  o será mais nos Tribunais. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanasso) - Em votação o Pare- 
cer do Relator pela REJEIÇÃO das Emendas 85, 351, 461, 

564, 1257 e 1372 - Deputados que votam pela acolhimento do 
Parecer do Relator, pela rejeição, permaneçam como estão 
APROVADO por unanimidade. 

Passamos agora ez apreciação das emendas que receberam 
consenso das Lideranças, que são de  rigs  154, 1412, 147, 17, 
1413, 296, 35, 175, 97 e 565, todas ainda relativas ao artigo 31 
do anteprojeto. 

Em discussão. 

0 SR. RAUL LOPES (Para discutir)- Sr. Presidente, Srs. De-
putados. Em que pese as emendas 154, 147 e 175 não te-

rem sida acatnaas, eu gostaria de fazer aqui uma observação a 
respeito da Emenda 154. 

A Emenda 154 diz respeito, é uma emenda supressiva e nós 
apresentamos como: "suprimir-se do capítulo dois, titulo dois a 
palavra "civis" " 

E ali eu faço uma justz:ficativa. 
Disse muito bem o Relator, naturabnente zelando pela rela-

ção da sua posição, o anteprojeto de que os militares teriam para 
tal um dispositivo à parte. 

Realmente, o dispositivo 31 trata dos servidores públicos 
civis e o 44 dos militares. Ocorre o seguinte, nós temos assistido 
aqui na nossa Assembleia e a níveis de Brasis os avanços que a 
Constituição trouxe no campo social, direitos, garantias, certos 
valores que  Aft°  foram, evidentemente, por ser uma instituição mi-
litar regida por um Estatuto e não poderia, naturalmente, ser be-
neficiada. 

Ocorre que, nós pretendemos naturalmente no curso desses 
trabalhos, na segunda fase apresentar e sustentar e tentar natu-
ralmente mostrar e sensibilizar, porque aqui neste anteprojeto os 
benefícios atingidos aos civis, prejudicam na ausência que se faz 
contar do dispositivo 44 aos militares, razão pela qual acato o 
Parecer do Relator, mas me proponho apresentar na segunda fa-
se uma sustentação no sentido de tentar sensibilizar, porque den-
tro do valor princípio constitucional que todos são iguais perante 
a lei, esses valores e no momento atual tem trazido prejuízos 
enormes. 	 • 

Na Polícia Militar existe, como na Policia Civil, no sistema 
de Segurança Pública como um todo, estão  al  os peritos também 
lutando, por um aproveitamento, por uma busca de um salário 
melhor, enfim algo que possa trazer benefícios à classe. 

A debandada dentro desse sistema é tão grande que vem 
trazendo prejuízos enormes. Nós temos votado aqui e a idéia ênfa-
se que se traz nesta Casa, d o princípio de melhoria salarial, atra-
vis do adjetivo isonomia. 

Não e o caso nosso aqui, são benefícios, benefícios que eu 
não vou me permitir ler aqui, no anteprojeto do nosso prezado 
ilustre Relator, que naturalmente não contempla um repouso se-
manal remunerado e assim por diante. 

Vejam vocês o militar que vate no momento  =at  perma-
nentemente de serviço e trabalha 72  It,  quando não noventa e  sets  
horas e eu não vejo beneficio algum. Não pelo fato de ser regido 
pelo regime estatutário, evidentemente, por uma legislação esta-
tutária, mas é preciso que se reconhega. 

Eu quero, naturalmente sensibilizar os nossos Pares para 
esta realidade. São homens incansáveis, são homens que prestam 
serviço a nossa comunidade e como tal necessitam e precisam 
naturalmente a aquiescência, a compreensão de todos. 

Razão pela qual, mesmo não tendo sido aratnaa, me senti 
na obrigação de fazer esta observação porque em lendo o artigo 
31 que diz respeito a competência dos funcioarrios civis e o 44 ao 
militar, é muito abrangente os benefícios aos civis naturalmente 
uma redução enorme aos militares. 

Era isto, Sr. Presidente e nobres Pares, que eu queria aqui 
analisar. Naturalmente voltarei numa situação oportuna para 
sustentar com mais ênfase, detalhando aonde e quando e como 
nós queremos naturalmente dar este enfoque especial. 

0 SR. PRESIDENTE - Encerrada a discussão, em votação. Os 
Deputados que votam pelo Parecer do Sr. Relator das 

Emendas já anunciadas permaneçam como estão. APROVADO 
por unanimidade. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - Sr. Presidente,  err  só gostaria de 
saber quais as Emendas que tiveram paracer favorável e 

contrário. 

0 SR. RAUL LOPES (Pela Ordem) - Eu quero em que pese 
ela ter sido não acatada, eu votarei evidentemente a favor 

desta Emenda e manterei, sustentando naturalmente, e quero crer 
com a consciência, aquiescência de muitos companheiros que co-
nhecem bem a vida do homem da segurança pública do Parand, 
em especial o militar. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zatuisso) - Fica registrado o 
voto de V.Exg e do Deputado José Alves também. 

0 SR. CAITO QUINTANA - A Emenda 565 do Deputado Pedro 
Tonelli, com Parecer... 0 nobre Deputado requer as que ti-

veram Parecer pelo acolhimento? É isto? 

0 SR. NEREU MASSIGNAN - As que foram acolhidas. 

0 SR. CAI'TO QUINTANA ‘- Este artigo, nas Emendas de con-
senso não houve acatamento. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)- Passamos agora ao 
artigo, a discussão do artigo 31 do anteprojeto, o artigo 

ressalvadas as Emendas. Em discussão o artigo 31 do anteproje-
to. Em votação. Os deputados que aprovam o artigo 31 permane-
çam como estão. APROVADO por unanimidade. 

Passamos ao artigo 32, a Emenda n° 1223, de autoria do 
Deputado Lindoyo Júnior que dispõe o seguinte: (a). 

(Li o Artigo 32, inciso 21) 
0 parecer pela rejeição do Deputado Relator é o seguinte: 

(Li Parecer). 
Este é o Parecer pela rejeição do Deputado Cato Quinta-

na, a Emenda 1223 do Deputado Lindolfo Júnior. 

0 SR. PEDRO TONELLI (Para Discatir)- Sr. Presidente, eu 
julgo esta emenda uma emenda salutar. Não posso acatar o 

argumento de que o Estado terá uma política própria de rernune- 
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ração dos servidores porque desde que eu conheço o  Parana  hoje 
nunca teve uma política própria. Então, não sei se nós não obri-
garmos pela Constituição, estabelecermos normas, eu acho que 
temos atribuições agora de estabelecer a política salarial do jim-
cionalismo do  Parana.  

Eu acho que o Deputado Lindolfo Júnior foi feliz quando 
ele propõe a garantia de vencimentos dos funcionários públicos 
nunca inferiores ao piso salarial constante do regulamento da 
profissão. 

É de se perguntar, Sr. Presidente, Srs. Constituintes, opor-
quê que um engenheiro agrônomo que trabalha na iniciativa pri-
vada tem o direito ao seu piso da sua categoria e quando trabalha 
para o Estado não tem. Os jornalistas, por exemplo: o jornalista 
que trabalha na "Gazeta do Povo", no canal 12 ou no canal 4 
tem piso garantido. Por que aqui na Assembleia Legislativa não 
tem piso garantido da categoria. 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados, que esta Emenda 
tem de ser acatada. É uma emenda que tem de ser acatada, é uma 
emenda que vem em boa hora para garantir os direitos mínimos 
que os trabalhadores conquistaram na nova Constituição, e os 
trabalhadores públicos também  Om  de ter os direitos que na ini-
ciativa privada conquistaram. E por isso que eu mantenho esta 
emenda e sou contra o parecer do nobre Relator. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA (Para discutir)— Sr. Presidente, 
Sr. Relator, Srs. Depoindos. Eu apóio o Relator ao rejeitar 

a presente emenda. Ela es-id  realmente eivada de diversos erros 
porque ela está preocupada com carga horária no exercício da 
função no cargo de sua habilitação profissional. Habilitação pro-

fissional, carga horária e piso salarial, especialmente das profis-
sões liberais são regulamentadas por lei federal. É evidente que o 
Estado não pode regulamentar a matéria em hipótese nenhuma e, 
ainda que pudesse, não seria na Constituição, mas sim na em lei 
separada. Meu voto é favortivel, até porque já existe legislação em 
vigor e acredito que ela  sera  revigorada pelo Congresso Nacio-
nal. Um exemplo: os advogados posuem lei própria, dando carga  
maxima  horário, dia e o piso mínimo de salário; os engenheiros a 
possuem; os farmacêuticos a possuem. Agora, se o Estado não 
cumpre, o problema não 6 mais de estar ou não na Constituição 
do Estado. Os prejudicados devem se socorrer na Justiça porque 
se nós colocamos na Constituição aquilo que não está sendo 
cumprido agora, correremos o mesmo risco de o Estado não 
cumprir e os prejudicados tertio que se socorrer do único remédio 
que cs o caminho judicial, com ou sem citaglio na Constituição 
porque existem leis regulamentando a matéria. 

0 SR. NEREU CARLOS MASS1GNAN (Para discutir) — Sr. Pre- 
sidente, voto favorável a emenda, contrário ao parecer do 

Sr. Relator, apenas observando que ha problemas de redação que 
devem ser corrigidos no turno seguinte quando ele fala que "a 
garantia do vencimento, nunca inferior ao piso salarial constante 
do decreto-lei". Nem todas as profissões foram regulamentadas 
por decreto-lei, algumas são por lei. Parece-me que uma emenda 
supressiva retirando "constante do decreto-lei" assegura então a 
possibilidn  fiP  de que o Estado cumpra com a legislagdo especifi-
ca. As ponderações do ilustre Deputado Edmar são pertinentes, 
mas o que nós verificamos na prática é que os Estados, não é só o 
Estado do  Parana,  o Poder Público alega que o Poder Público 
diferenciado, que esta é uma questão que regulamenta as ativida-
des no setor privado, e nós ficamos então nessas discussões, nes-
sas questiúnculas menores e  nil°  define exatamente isso. 

Eu acho que nós temos que valorizar o profissional que já 
tem a sua profissão regulamentada. Então incluir essa garantia 
constitucional isso vai servir para o jornalista, para o -medico 
veterinário, para o engenheiro, para o advogado, para o enfer-
meiro, enfim, para todos. 

Com isso acabaríamos com uma vasta discussão que tem 
feito em relação a isso, se o Estado tem obrigação de rieworir com 
as normas regulamentadoras das profissiies. 

Se acatarmos esse argumento de que as leis já definem tu-
do, de repente as mulheres não precisam ter nem um direito con- 

sagrado na Constituição, por que  edge tan  princfpio constitucio-
nal que diz que não há discriminação contra a niulher. Da mesma 
maneira, poderíamos tumbém dizer que em relação ao  Indio  ha 
uma regulameruaglio federal. 

Na verdade acho que a emenda vem eliminar esta discus-
são. Vai obrigar o Estado constitucionalmente a se curvar àque-
las conquistas. E vejam, a regulamentação de profissões neste  
Pas  é uma  taw  inglória as vezes. Mas para se conseguir isto. vai 
tempo. Se não me engano tem os desenhistas, os técnicos dese-
nhistas ainda não tem a profissão regulamentada ate hoje E 
quantas não existem. Tem artistas ainda brigando pela regula-
mentação de profissão. Este é um argumento para reforçar  esta 
luta de que a ayel federal se façam as regulamentações. E reali- 
zadas as regulamentações, o Estado automaticamente esta subjul-
gando uma lei regulamentadora da profissão. 

0 SR. CAITO QUINTANA — Na colocação do Deputado Pedro 
Tonelli que a lei não se cumpre. Temos a razão, ha um  momenta  
de fazer cumpri-la da forma adequada e constitucional. O artigo 
31 do anteprojeto, que  sera  da nossa Constituição, ele diz que o 
Estado e os municípios instituirão, no âmbito de sua competência, 
o regime jurídico único e plano de carreira aos servidores da ad-
ministração pública direta, autárquica e fiindacional. 

Nas Disposições Transitórias temos um artigo que determi-
na ao Poder Executivo o tempo, o prazo para mandar esta lei pa-
ra que haja este regime único aos servidores públicos. Se não 
cumprir, a partir da Constituição podemos amarrar. 

Mas queria fazer uma colocação para os nobres Consti-
tuintes analisarem antes de votar esta emenda. Temos também no 
artigo 37, inciso dez, da Constituição Federal, que foi reportado a 
nossa Constituição do Estado, de que a revisão geral de remune-
ração dos servidores públicos, sem distinção de  indices  entre ser-
vidores públicos civis e militares- far-se-á sempre na mesma data. 
Isto e norma constitucional que os servidores públicos tenham re-
visão na mesma data. Ora, como vamos colocar o piso profissio-
nal, se este piso prOfissional é determinado por Lei Federal da 
categoria? Então nós inviabilizamos todo o piano de carreira que 
determina a revisão do servidor... 

0 SR. PEDRO TONELLI — Não inviabiliza. Ele tem que ganhar 
no  minim  o piso da categoria. 

0 SR. CA111-0 QUINTANA — Esta revisão geral terá que ser feita 
na mesma data no Estado, exatamente naquilo que estamos 

considerando o grande avanço do servidor. De que haja  urn  pia-
no de carreira e um regime único de serviço. 

0 SR. NEREU CARLOS MASSIGNAN — Nobre Relator, a emen- 
da fala na garantia de remuneração  minima.  Parece-me 

que ela não se choca com esta argumentação de V. Exa. Quer di-
zer, no momento em que se for tratar aqui da revisão geral da re-
muneração, qual o parâmetro? Que as profissões regulamenta-
das, dentro deste principio aqui que V. Exa. argumenta, não po-
dem ter remuneração  minima.  E isto. Agora, o máximo pode.  Est('  
proibindo que dentro destes planos que vai se fazer, da revisão 
geral, tenha pelo menos a garantia  minima  da remuneração da 
profissão. Claro! Porque se fizer a revisão geral e não se garantir 
o mínimo da profissão regulamentada, não é uma revisão geral de 
acordo com a Lei. 

Outra coisa, a emenda também fala quanto  it  garantia de 
carga horário, exercício de função no cargo e habilitação profis-
sional. Isto não é incompatível com o inciso dez. 

0 SR. CAPTO QUINTANA — Mas Deputado eu- colocaria o se- 
guinte, se esta revisão fosse feita, se fosse feita não, certa-

mente será feita entre as carreiras em tempos diferenciados, esta-
mos determinando no Estado uma revisão da renuineração do 
servidor na mesma data. Quer dizer, no instante que qualquer 
categoria tenha no seu piso salarial lima  review  fora .das  *ids  
das doirais,  nit°  estaremos cumprindo. 	 = 

Outra coisa, se elas tiverem índices diferenciados, estare- 
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mos novamente contrariando a Constituição Federal e a Consti-
tuição do Estado porque... 

0 SR. 1VEREU MASSIGNAN — Não, nobre Relator. 

0 SR. CAfT0 QUINTANA — Mas d. O inciso dez é claro: revisão 
geral de remuneração... 

0 SR. NERE'U MASSIGNAN — Mas é garantia mínima. Isto tem 
que ser garantido. Ou pela Constituição ou pela lei que re-

gulamentou a profissão. 

0 SR. RELATOR (Cato Quintana)— Sem distinção de índice. 

0 SR. NEREU MASSIGNAN — Perfeito! 

0 SR. RELATOR (Cato Quintana) — Então se houver índices 
diferenciados nas carreiras, estaremos obrigatoriamente fa-

zendo no Estado uma revisão com índices diferenciados, razão 
pela qual... (vozes paralelas) 

0 SR. RELATOR (Cafto Quintana)— 0 Estado, para recupe- 
rar, dentro da regimentação dos seus Servidores nas mais 

variadas categorias, deverá lutar por um piso salarial da sua car-
reira dentro do instante em que se tiver fazendo regime jurídico 
único em quadro de carreiras do Estado, porque  at serif  numa Lei 
Complementar que poderá destacar eventuais diferenciações. 
que a Constituição  nap  pode — no entender dessa relataria — 
constar como norma constitucional uma coisa que evidentemente 
não vai acontecer, porque os pisos salariais das categorias são 
revistos difereme, em tempos diferentes, fora. Vai contrariar o in-
ciso 10, que mi.° permite ao Estado uma revisão com índices di-
ferenciados. 

Não tenho nenhum desejo de me indispor com nenhum De-
putado, com nenhum Funcionário Público. Seria muito mais 
agradavel dar parecer favorável a  ludo.  No entanto manteremos o 
mesmo comportamento que tentamos adotar: a Constituição do 
Estado do  Parana  não tem a discrepância que venha na frente ser 
alegada a inconsfitucionalidade dela, pondo por terra todos os 
nossos direitos. 

0 SR. VALDERI VILELA (Para discutir) — Sr. Presidente, nós 
entendemos que o Parecer do nobre Relator não estabele-

ceu nada com referência à Emenda apresentada, em primeiro lu-
gar. Por quê? Porque ele fala, no Parecer, em isonomia salarial e 
também que um Estado terá uma política própria independente-
mente do piso salarial. 

Ora, o nobre Relator já esta antecipando, nesse Parecer, 
que o oiso solaria] poderá ser inferior ou talvez superior. Dat vai 
ficar uma outra questão no ar, no nosso entendimento. E a lei fe-
deral que regulamentou a profissão, estabeleceu o piso salarial? 
Vai ser contrariada pela legislação de uma Constituinte Estadual? 
A Lei Estadual é inferior a Lei Federal e aqui não vai ser cumpri-
da? Então nós vamos votar contra a Emenda, mas também não 
concordando de forma nenhuma com a posição do que se disse no 
relatório. 

A emenda tem que ser estabelecida através da própria Lei 
Federal que regulamenta a profissão. Se temos Engenheiros, Ad-
vogados, todas as classes regulamentadas por Lei Federal, não  
serif  a Constituição do Estado do  Parana  que vai estabelecer um 
valor diferente, porque não estaríamos cumprindo a Lei Federal. 
Mas não, Sr. Relator, nenhuma consonância ao seu Parecer com 
relação a Emenda apresentada, nenhuma. Não se trata de isono-
mia com relação a Emenda apresentada, nenhuma. Não se trata 
de isonomia e muito menos da política própria do quadro único 
que será estabelecido pelo Governo do Estado do  Parana  no nos-
so caso. E também,  at  sim, quando se estabelecer a política pró-
pria de remuneração caberá estabelecer o que já vem determina-
do pela Lei Federal, fora disso considero tanto a Emenda impró-
pria como, no nosso entendimento, como o Parecer totalmente 
impróprio ao que se refere na Emenda. 

0 SR. PRESIDENTE (Bastlio Zanusso)— Encerrada a discus- 
são. Em votação. Os Deputados que aprovam o Parecer 

Contrário do Deputado-Relator sobre a Emenda ns' 1223, do De-
putado Lindolfo Júnior, queiram permanecer como estão.  APR°,  
VADO. 

0 SR. PEDRO TONELLI — Votação nominal, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Votação nominal 
conforme requerimento do Deputado Pedro Toneili. 

0 SR. VALDERI VILELA — Sr. Presidente gostaria que se con- 
signasse em Ata a nossa posição, o nosso parecer que nós 

não estamos votando contra a emenda e nem também com o pare-
cer do nobre relator, em  fungal,  de que não existe consonância 
alguma entre as matérias apresentadas e a justificativa dada pelo 
relator. 

Conseqüentemente nós iremos ao Deputado Lindolfo Jú-
nior, e vamos conversar com ele, para que no primeiro turno seja 
no caso de não aprovada ou... para que nós possamos estabelecer 
uma nova emenda, ou alguma coisa melhor esclarecida, porque 
não é possível ou o próprio relator no primeiro turno das discus-
sões apresente um relatório que tenha consonância com o que foi 
proposto pelo Deputado Lindolfo  Junior.  

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— S6 para informar ao 
Deputado de que nós não podemos nos abster estando pre-

sente. 
Mas fica registrado na forma colocada por V. Excelência. 
Tem a palavra o Deputado Ezequias Lasso. 

O SR. EZEQUIAS LOSSO — Sr. Presidente, como não deve 
abster-se o Deputado de votar, nós acompanharnos o ra-

ciocínio do Deputado Vaideri Vilela, e achamos que a razão o as-
5131e. 

Conseqüentemente vamos votar favoravelmente a emenda, 
com a ressalva da alteração da sua redação por ocasião da 
oportunidade que  sera  aberta para apresentação das Emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Votação nominal, 
vamos votar o parecer contrário, deputado relator, , da 

Emenda anunciada 1223 do Deputado LindoYo. 
(0 Sr. Presidente procede a chamada nominal dos Srs. De-

putados, para efeito de votação). 

O SR. VALDERI VILELA — Eu consulto esta presidência se eu 
posso me abster dessa votação em função das minhas ra-

zões. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— Pode abster-se? Es-
tou informado aqui pela assessoria da mesa que a absten-

ção é  
ValdRri Vilela abstém-se. 
Silo nove votos que aprovam o parecer do relator e 11 (on-

ze) votos com a Emenda. Como não obteve-se mais de 50% para 
derrubar o Parecer do Senhor Relator, prevalece o Parecer do 
Senhor Relator. 

O SR. 1VEREU MASSIGNAN — (Pela Ordem): Qual é a base 
• para se sustentar que a Emenda aprovada tem que ter 

50%? 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Suspenda a Sessão 
por 5 minutos. 

(SUSPENSA A SESSÃO) 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — A Presidência sus- 
pende os trabalhos da presente Sessão, convocando seu 

prosseguimento para após o término da Sessão Plenária da As-
sembléia Legislativa, à tarde, onde após entendimento de lideran-
ças, daremos solução à interpretação do artigo 21, voltarmos a 
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analisar as Emendas e matérias constantes da Ordem do Dia da 
presente Sessão. Então, está suspensa a presente Sessão... 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA: Senhor Presidente, eu  peg()  a pa- 
lavra antes de suspensa a Sessão. Eu vou fazer um apelo ao 

nobre Presidente e aos demais Deputados. Nós já estamos na Ca-
sa. Teremos uma Sessão Plenário da Assembléia 'Legislativa eis 14 
horas que pode ser polémica, pode se prorrogar. Teremos uma 
Sessão Solene, em seguida. Alguns presidenciáveis, pelo que 
consta no noticiário dos jornais, começam a chegar hoje. Os De-
putados não estarão aqui. Teremos o problema amanhã e teremos 
o problema depois de amanhã. Exatamente. Então, eu farei um 
apelo aos nobres Deputados: vamos emendar ate as 14 horas, 
tentar liquidar esta pauta de hoje para partirmos daquele enten-
dimento que foi feito entre as lideranças e a semana que vem reú-
ne-se a Assembleia Estadual Constituinte para limpar esta dtivida 
do Regimento Interno. Porque a paralisação agora representa 
uma paralisação para 4 dias. Eu acho que vale à pena ficar sem o 
almoço, hoje, e tentar fazer mais alguma coisa. 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso)— Eu coloco a aprecia- 
ção do Plenário a proposta, do Deputado Edmar. A Presi-

dência pretendia suspender estes trabalhos agora e voltarmos a 
nos reunir após a Sessão Plenária da Assembleia. 0 Deputado 
Edmar propõe que nós continuemos na apreciação das Emendas 
constantes da Ordem do Dia, que são as relativas ao enunciado, 
e provavelmente ate o artigo 36. É cerca de treze horas, treze e 
trinta. Ate às treze nós deveremos ter concluído. Consulto o Ple-
nário. 

0 SR. GERNOTE KIRINUS: Senhor Presidente, eu acredito que 
como houve um burburinho aqui de que a Sessão seria sus-

pensa, eu acabei tomando a liberdade de liberar a minha Banca-
da e muitos dos quais j6 não consigo mais alcançar. Então, real-
mente, me considero prejudicado com esta decisão posterior e não 
teria problema... 

O SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Além do mais, De- 
putado Gernote e Deputador  Edmar, não houve solução pa-

ra o impasse com relação ao artigo 21. Desta forma, eu consulto 
especialmente o Deputado Kirinus que responde pela Liderança 
da Bancada do PMDB se teremos condições de realizar amanhã 
de manhã... 

0 SR. VALDERI VILELA (Pela Ordem) — Senhor Presidente, 
nós não concordamos com a realização amanha-  porque 

nós já assumimos compromisso, a Bancada do PDT. 0 nosso 
candidato a Presidente estará aqui. Amanhã haverão outros pre-
sidenciáveis aqui, a maioria deles... 

0 SR. PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — 0 Deputado Sabino 
está informando, também, que o PMDB terá concentração 

em Foz do Iguaçu... 

0 SR. LUIZ COSTA — Eu também tenho compromiso, senhor 
Presidente, inclusive de viagem... 

0 SR. VALDERI VILELA — O Deputado Edmar tem razão, se-
nhor Presidente, a paralisação de hoje representa uma 

noite e quatro  (Has.  

0 SR. PEDRO TONELLI — 0 Lula estará aqui na Assembleia, 
noite. 

0 SR. EDMAR LUIZ COSTA — E como eu  dine,  senhor Presi-
dente. É como eu alertei a paralisação agora é uma parali-

sação ate segunda-feira. Não adianta convocar nada a não ser 
uma reunião de líderes para a tarde de hoje, no máximo. 

PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — O Deputado Edmar faz 
lembrar muito oportunamente um assunto da maior rele-

vii ncia, de que nós temos apenas material ou emendas apreciadas 
pelas lideranças apenas ate o Artigo 36 que foi colocado na Or-
dem do Dia. Não temos mais, portanto, há necessidade que as li-
deranças voltem a se reunir mais breve possível. Estou entenden-
do que é impossível se fazer reunido antes de segunda-feira de 
manhã. 

LUIZ ALBORGHETTI (Pela Ordem) — Sr. Presidente, só para 
uma orientação de como vai ficar e por que nós suspende-

mos a sessão. Quando é que vai ser decidido, hoje à tarde a 
questão da merndP mais um, vai ser decidido que horas isso? Só 
com as lideranças? 

PRESIDENTE (Basilio Zanusso) — Deputado Alborghetti, se 
não houver consenso entre as lideranças  serif  colocado em 

plenário da comissão. Mas, nós pretendíamos fazer à tarde e  WIN  

a informação de que é praticamente impossível a única coisa 
que nos resta é a proposta do Deputado Relator que é a consulkt 
que nós fazemos se há condições de fazermos pelo menos reunião 

tarde das lideranças. Consulto os Líderes se poderemos nos reu4 
nir após a sessão solene de hoje. 

VALDERI VILELA — Sr. Presidente, o PDT não concorda porque 
às 5 horas da tarde nós teremos a chegada do nosso candi-

dato Leonel Brizola e nós deveríamos estar  Id.  Portanto aí, vamos 
criar conflito. 0 PMDB tem compromisso amanhã; o PSDB  tent  
compromisso amanhã. O  rodeo  Deputado liberado aqui é o Pedro 
Tonelli, que o Lula não vem. Isso é o que  ere  me falou agora ha 
pouco. 

PRESIDENTE (Basflio Zanusso) — Esta Comissão Constitu-
cional volta a se reunir segunda-feira às 9 horas da manhã. 

Lembrando as lideranças segunda-feira as 14 horas. 
Pela solução da interpretação do Artigo 20 pelas lideran-

ças ou pelo plenário se não houver consenso. 
Levanta-se a sessão. 
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